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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 836, de 2015
MENSAGEM A-nº 71/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 18 de julho de 2016
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 836, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.653.
A propositura, de iniciativa parlamentar, torna obrigatória a cobertura, com capas, de todos os veículos recolhidos em pátios e depósitos, de propriedade do Poder Público ou particulares, localizados no Estado de São Paulo, visando inibir a proliferação do mosquito “aedes aegypti”.

Não obstante os elevados propósitos do Legislador realçados na justificativa que acompanha a medida, vejo-me impedido de acolher a proposição, em razão de sua inconstitucionalidade. 

O texto aprovado trata de matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com efeito, cuidando-se de medida concernente a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência de sua implementação compete ao administrador, consoante critérios próprios de planejamento.

Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, em consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição Estadual.

Em face da inconstitucionalidade que macula o projeto na sua essência (artigo 1º), os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. 

A esse respeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende às normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade “por arrastamento” ou “por atração” (ADI nº 2.895). 

Resta considerar, por fim, que as Pastas envolvidas, em especial a da Saúde, se manifestaram contrariamente à aprovação da propositura porquanto entendem que a providência almejada não se mostra eficaz para o combate ao mosquito “aedes aegypti”.
Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 836 de 2015, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa Legislativa.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

